
A Sra. LAURA CARNEIRO (PSD-RJ) pronuncia o seguinte discurso:

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, é uma satisfação poder

comunicar a todos que no dia 16 de abril foi sancionada a Lei nº 14.820, cujo

propósito é estabelece a revisão anual dos valores de remuneração dos

serviços prestados ao Sistema Único de Saúde, o SUS.

A medida – que beneficia as Santas Casas e hospitais filantrópicos – se

originou do Projeto de Lei nº 1.435, de 2022, de autoria do Deputado Antônio

Brito. Tive a honrosa oportunidade de relatar a matéria na Comissão de

Previdência, Assistência Social, Infância, Adolescência e Família.

Venho acompanhando por muito tempo o trabalho relevante das Santa

Casas e de outras entidades filantrópicas. Acompanho, também, sua luta para

sobreviver.

Há mais de dez anos sem atualização nos valores dos serviços

prestados ao SUS, essas instituições estão endividadas e mantêm seu

funcionamento com imensa dificuldade. Acho admirável que continuem de

portas abertas, prestando assistência à nossa população, mesmo sem receber

sequer o necessário para cobrir seus custos.

Senhoras e Senhores, a lei sancionada estabelece que seja realizada a

revisão dos valores da tabela e dos parâmetros de cobertura assistencial

anualmente, a cada mês de dezembro, pelo Ministério da Saúde, ouvido o

Conselho Nacional de Saúde (o CNS).

O objetivo primordial dessa medida é assegurar que os serviços

prestados sejam remunerados de forma justa e adequada, evitando períodos

longos sem reajustes que poderiam comprometer ainda mais o equilíbrio

econômico e financeiro do sistema.

Estou certa de que a nova lei representa um alívio para as Santas Casas

e os hospitais filantrópicos. Não resolve totalmente a questão da defasagem da

sua remuneração, mas representa, sem dúvida, um alívio para o setor.

É por isso, meus caros, que considero a Lei nº 14.820, de 2024, um

marco para a saúde no Brasil. Imprescindível para conferir alguma

previsibilidade econômica aos prestadores de serviços. Essencial para que

gestores e trabalhadores possam se concentrar no que mais importa: o cuidado

com a saúde das pessoas.

Senhor Presidente, é imperioso garantir a qualidade e a permanência do

atendimento oferecido pelas Santas Casas e hospitais filantrópicos à

população brasileira, especialmente à mais vulnerável, que depende

sobremaneira do serviço oferecido por essas entidades.

A última Pesquisa Nacional de Saúde, realizada pelo IBGE em 2019,
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identificou que mais de 150 milhões de brasileiros eram usuários exclusivos do

Sistema Único de Saúde (SUS). De acordo com o Sindicato das Santas Casas

de Misericórdia e Hospitais Filantrópicos, essas entidades, juntas, respondem

por cerca de 60% do atendimento do SUS.

Vejam, Senhoras e Senhores, a relevância de assegurarmos a atividade

desse setor, com a qualidade que o povo merece.

Saúde é direito consagrado na Constituição Federal. É responsabilidade

do Poder Público – e, portanto, também nossa responsabilidade como

parlamentares – garantir que esse direito seja efetivamente assegurado a todos

os brasileiros.

Com a sanção da Lei nº 14.820, de 2024, demos importante passo

nessa direção.

Cumprimento o nobre Deputado Antônio Brito pela bem-sucedida

iniciativa, agradecendo aos colegas deputados e senadores pelo imprescindível

apoio à sua aprovação.

Tenho certeza de que a nova lei terá um impacto positivo na vida de

milhões de brasileiros. Sinto-me imensamente grata e feliz por ter feito parte

dessa conquista.

Muito obrigada.


